
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.183.483 - DF (2010/0040740-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SILVIANE IENICHAKI 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB 
ADVOGADO : JANINE OCARIZ ALVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL. 
NÃO CABIMENTO NO CASO CONCRETO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. O acórdão recorrido está em harmonia com a orientação desta Corte acerca da 
exegese do art. 530 do Código de Processo Civil que trata das hipóteses de 
cabimento dos embargos infringentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.183.483 - DF (2010/0040740-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por SILVIANE IENICHAKI contra a decisão (e-STJ fls. 311-314) 

que negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de acolhida das 

pretensões da recorrente ante: (i) a não ocorrência da suscitada negativa de prestação 

jurisdicional e (ii) a correspondência das conclusões do acórdão recorrido com a orientação 

firmada nesta Corte acerca da exegese do artigo 530 do Código de Processo Civil.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 318-323), a agravante volta a defender a 

ocorrência de negativa de prestação jurisdicional porque a Corte de origem não teria se 

manifestado, mesmo quando provocada pela oposição de declaratórios, a respeito de questões 

que entende imprescindíveis ao deslinde da controvérsia.

Sustenta que o artigo 530 não exige que a divergência resida exclusivamente no 

mérito do recurso de apelação ou da ação rescisória.

Considera inaplicável à espécie a Súmula nº 83/STJ.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.

 

Documento: 1264513 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.183.483 - DF (2010/0040740-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de recurso especial interposto por SILVIANE 
IENICHAKI, com arrimo no artigo 105, inciso III, alínea 'a', da Constituição 
Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios assim ementado:

'CIVIL - EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - MAJORAÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO FIXADO NA SENTENÇA EM SEDE DE APELAÇÃO -  
DESCABIMENTO DE EMBARGOS INFRINGENTES OPSOTOS PELA 
PARTE BENEFICIADA COM A MAJORAÇÃO. A reforma da sentença de 
mérito, enquanto requisito previsto no art. 530 do CPC, veio limitar a 
legitimidade para oposição dos embargos infringentes, com vistas a 
permitir o manejo desta espécie recursal somente pela parte em desfavor 
da qual se operou a modificação da sentença' (e-STJ fl. 229).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ 
fls. 250-254).

Em suas razões (e-STJ fls. 258-270), a recorrente aponta 
violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:

(i) artigo 535, inciso I, do Código de Processo Civil - porque 
teria havido negativa de prestação jurisdicional ao deixar o Tribunal de 
origem de se manifestar acerca de aspectos relevantes da demanda 
suscitados em sede de embargos de declaração e 

(ii) artigo 530 do Código de Processo Civil - defendendo o 
cabimento dos embargos infringentes nas hipóteses em que a divergência 
repousa somente quanto ao valor indenizatório.

Aponta, ainda divergência jurisprudencial quanto ao montante 
arbitrado a título de indenização pelos danos morais.

Decorrido sem manifestação o prazo para as contrarrazões 
(e-STJ fl. 300), e admitido o recurso na origem (e-STJ fls. 301-303), subiram 
os autos a esta colenda Corte. 

É o relatório.
DECIDO.
A irresignação não merece prosperar.
No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, agiu 

corretamente o Tribunal de origem ao rejeitar os embargos declaratórios, 
por inexistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado, 
ficando patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, que 

Documento: 1264513 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2013 Página  3 de 4



 
 

 

objetivava a reforma do julgado por via inadequada.
A propósito:

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, 
obscuridades ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de 
recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que se 
verifica a existência dos vícios na lei indicados.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro 
e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia. 
(...)'.
(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 19/05/2011)

'RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
INOCORRÊNCIA (...)
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento 
processual destinado à eliminação, do julgado embargado, de 
contradição, obscuridade ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 
impunha pelo Tribunal, não se prestando para promover a reapreciação 
do julgado. (...)'.
(REsp 1.134.690/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/02/2011)

Quanto ao cabimento dos embargos infringentes, nota-se que 
o acórdão recorrido está em harmonia com a orientação desta Corte.

É certo que admissíveis os embargos infringentes para decidir 
acerca do valor de indenização por danos morais e que tampouco se exige 
correspondência exata entre os termos da sentença e os do voto vencido.

Contudo, para seu cabimento, é necessário que o 
entendimento externado no voto vencido seja no mesmo sentido da sentença 
reformada por maioria ou, ao menos, mais próximo dela do que o dos votos 
vencedores.

No caso dos autos, a sentença de primeiro grau, 
reconhecendo presentes os requisitos ensejadores da indenização, 
condenou a ré ao pagamento de indenização no valor de R$ 3.000,00 (três 
mil reais). 

O Tribunal de origem, por maioria, majorou o montante 
indenizatório para R$ 7.000,00 (sete mil reais), tendo o voto vencido fixado a 
verba em valor ainda mais superior (R$ 15.000,00 - quinze mil reais).

Logo, incabíveis os embargos infringentes porquanto, além de 
mantido o juízo de procedência, o voto vencido afastou-se ainda mais da 
sentença.

Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA COM PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. EMBARGOS 
INFRINGENTES. DESCABIMENTO. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. COMPLEXIDADE DA ESPÉCIE.
1.- Na espécie, a redução da indenização por danos morais fixados na 
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Sentença se deu de forma unânime, havendo divergência, apenas, 
sobre o valor em que deveria ser fixada. Não houve, portanto, 
reforma da Sentença para que a indenização fosse fixada no patamar 
sugerido pelo voto vencido.
2.- Embora não haja a necessidade de que o voto vencido 
corresponda à sentença, deve ele estar mais próximo dela do que dos 
votos vencedores para que sejam cabíveis os Embargos Infringentes.
(...)
15.- Recurso Especial parcialmente provido para: 1º) Declarar a 
legalidade da cobrança pelo Banco dos encargos decorrentes do 
inadimplemento, isto é: a) juros remuneratórios (limitados em 8% ao ano, 
nos termos do art. 12 da Lei n. 7.827/89), elevados de 1% ao ano; b) 
correção monetária; e c) multa moratória; 2º) Determinar a incidência da 
Taxa Referencial; e 3º) Excluir da condenação à indenização por danos 
materiais os valores relativos a esses encargos; 4º) determinar a 
devolução simples de eventuais valores remanescentes cobrados a maior; 
e 5º) afastar a condenação por danos morais'.
(REsp 1.284.035/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 23/04/2013, DJe 20/05/2013 - grifou-se)

'PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. 
ACIDENTE DE TRABALHO. EMBARGOS INFRINGENTES.  NÃO 
CABIMENTO.
1. Na sistemática da Lei n.º 10.352/2001, que deu nova redação ao art. 
530 do CPC, o cabimento dos embargos infringentes ficou restrito às 
hipóteses em que houver reforma de sentença de mérito, por acórdão não 
unânime em apelação ou julgamento de procedência de pedido formulado 
em ação rescisória .
2. No caso ora em análise, a sentença de mérito reconheceu a 
obrigação de indenizar, nessa parte confirmada, por maioria, pelo 
Tribunal 'a quo', por isso que não se admite a oposição de embargos 
infringentes, haja vista a falta de requisito essencial de 
admissibilidade, qual seja a desconformidade entre a sentença e o 
acórdão em apelação, isto é, a modificação da situação anterior.
3. Recurso especial provido'.
(REsp 808.681/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 13/04/2011 - grifou-se)

Incide, na espécie, a Súmula nº 83/STJ, segundo a qual 'Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida', aplicável a ambas 
as alíneas autorizadoras.

Nesse sentido os seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - (...) - 
DECISÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA/STJ 83 - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
2.- Aplica-se o Enunciado nº 83 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça quando o recurso especial tiver fundamento nas alíneas a e c do 
permissivo constitucional. (...)'.
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(AgRg no AREsp 10.808/SE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011)

'(...) SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'A'. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 291/STJ.
1. A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se restringe aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 'c' do 
permissivo constitucional, sendo também aplicável nos recursos fundados 
na alínea 'a'.
(...)'.
(AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 29/04/2011)

Solução nesse sentido torna prejudicada a análise da 
apontada divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se" (e-STJ fls. 311-314).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0040740-1 REsp 1.183.483 / DF

Números Origem:  20040110844915        20040110844915RES

EM MESA JULGADO: 17/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILVIANE IENICHAKI
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB
ADVOGADO : JANINE OCARIZ ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIANE IENICHAKI
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB
ADVOGADO : JANINE OCARIZ ALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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